
Ajufe contesta competência da Justiça do Trabalho

A competência da Justiça do Trabalho para julgar casos relativos a servidores públicos está sendo
questionada pela Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe). A entidade pretende entrar com uma
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) no Supremo Tribunal Federal a fim de contestar um artigo
presente no texto da reforma do Judiciário que ainda será publicada no Diário Oficial da União.

A Ajufe aponta “uma falha” no texto final promulgado pelo Congresso no último dia 8 de dezembro. De
acordo com a entidade, o inciso I do artigo 114 possui duas redações diferentes. No texto aprovado no
Senado em 17 de novembro havia a seguinte definição: “Compete à Justiça do Trabalho processar e
julgar: I – as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da
administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
exceto os servidores ocupantes de cargos criados por lei, de provimento efetivo ou em comissão,
incluídas as autarquias e fundações públicas dos referidos entes da Federação”.

O problema, segundo a Ajufe é que o texto que irá para a publicação é o que veio da Câmara dos
Deputados. Essa redação não exclui da Justiça do Trabalho a competência pelos servidores públicos,
tirando assim a atribuição da Justiça Federal, como ocorre hoje.

“Verificamos que, no texto promulgado, consta a redação que saiu da Câmara, sem a alteração que foi
efetuada pelo Senado Federal, que é esta exceção”, destaca o presidente da Ajufe, Jorge Maurique. “Há,
portanto, uma incorreção, uma inconstitucionalidade formal, pois foi promulgado um texto que não foi
votado nas duas Casas. Isso decorreu de uma atitude da Mesa, sem que houvesse qualquer votação
posterior”, completou.

A entidade ressalta que, caso o presidente do Senado, José Sarney (PMDB-AP) e o presidente da
Câmara dos Deputados, João Paulo Cunha (PT-SP) mantenham o texto aprovado no Senado, a ADI
poderá ser evitada. A Ajufe afirma que já encaminhou ofícios relatando o assunto para Sarney e Cunha.

A emenda da reforma do Judiciário deverá ser publicada do Diário Oficial da União no próximo dia 30
de dezembro.
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